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REUNIÃO EM SESSÃO ORDINÁRIA 

19 de novembro de 2024 

 

Súmula das deliberações tomadas 

 

1. Adiar a decisão sobre a Impugnação administrativa da deliberação do 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 4 de abril de 

2024, que prorrogou os prazos de validade dos concursos abertos pelos 

Avisos n.º 2695/2022 e n.º 2696/2022 e pedido de esclarecimentos sobre a 

mesma deliberação. 

  

2. Foram nomeados juízes conselheiros para a secção de contencioso 

administrativo e secção de contencioso tributário do Supremo Tribunal 

Administrativo, os Senhores Juízes Desembargadores Catarina Alexandra 

Amaral Azevedo de Almeida e Sousa e Frederico de Frias Macedo Branco. 

 

3. Foi aprovado o Regulamento Interno do CSTAF – artigo 74, n.º 2, alínea h) 

do ETAF. 

  

4. Foi aprovado o Projeto de Regulamento do Gabinete de Apoio aos 

magistrados dos Tribunais Administrativos e Fiscais – Consulta pública. 

  

5. Foi aprovada a nomeação de 4 adjuntos para o Gabinete Técnico-Jurídico do 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais – artigo 13.º da 

Lei n.º 31/2023, de 5 de maio. 

  

6. Foi aprovado o lançamento de concurso de recrutamento de 12 assessores 

para o Gabinete de Apoio aos magistrados dos Tribunais da Zona Centro, 
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com sede em Coimbra, Zona de Lisboa e Ilhas, com sede em Lisboa, Zona 

Norte, com sede no Porto e da Zona Sul, com sede em Almada. 

  

7. Procedeu-se à afetação do Senhor Juiz Conselheiro Pedro Nuno Pinto 

Vergueiro, em regime de tempo parcial, de 50%, ao Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, dando-se conhecimento da 

subdelegação de competências do senhor Presidente do CSTAF no vogal, 

Juiz Conselheiro Pedro Nuno Pinto Vergueiro – artigo 75.º, n.º 6 do ETAF. 

  

8. Foi nomeado o Senhor Juiz Conselheiro Pedro José Marchão Marques como 

Encarregado de proteção de Dados e procedeu-se à criação do Grupo de 

Trabalho “Implementação RGPD e Obrigações Declarativas”. 

  

9. Procedeu-se à criação do Grupo de Trabalho “Autonomia a 100% e Reinstalar 

o CSTAF”. 

  

10.  Procedeu-se à criação do Grupo de Trabalho “Programa Interno de Gestão 

para a eficiência dos TAF”. 

  

11.  Foram nomeadas as Senhoras Juíza Desembargadora Ana Paula Rodrigues 

Coelho dos Santos e a Juíza de direito Ana Luísa Borges e Borges para 

integrar o órgão do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais “Núcleo de Acompanhamento da Gestão dos Tribunais”. 

  

12. Foi determinada a suspensão da inspeção ao serviço de um Senhor 

magistrado. 

 

13.  Foi deliberado que o serviço prestado pelo Senhor Juiz de Direito Miguel 

Ângelo Oliveira Crespo, durante o período em que exerceu funções em 
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regime de acumulação, seja objeto de avaliação para efeitos de pagamento 

de remuneração devida. 

 

14. Foi deliberado que o serviço prestado pela Senhora Juíza de Direito Ana 

Patrícia Gomes Marques, durante o período em que exerceu funções em 

regime de acumulação, seja objeto de avaliação para efeitos de pagamento 

de remuneração devida. 

 

15. Foi designado o Senhor Vogal Juiz Conselheiro Pedro José Marchão 

Marques para participar numa reunião com a Comissão Coordenadora do 

Grupo de Trabalho Plano Nacional de Implementação do Pacto em matéria 

de Migração e Asilo. 

 

16. Foi aprovado o parecer sobre o Projeto de Lei n.º 341/XVI/1 – Regulamenta o 

Estatuto do Apátrida, o procedimento para a sua determinação e o 

procedimento especial de obtenção da nacionalidade. 

 

17. Foi ordenada a emissão de uma ordem de pagamento nos termos do artigo 

172.º do CPTA. 

 

18. Foi prestada informação sobre o estado da implementação da Autonomia 

Administrativa e Financeira do CSTAF, à luz do Decreto-Lei n.º 31/2023, de 

5 de maio e o estado de execução do PRR do CSTAF 

 

19. Foi determinado o desligamento ao serviço da senhora Juíza 

Desembargadora Hélia Gameiro para efeitos de aposentação/jubilação. 

 

20. Foram arquivadas duas queixas apresentadas contra magistrados desta 

jurisdição. 
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Foi marcada a próxima sessão do CSTAF para dia 11 de dezembro, pelas 15 horas. 

 

 

A Juiz Secretária do CSTAF 

Juíza Desembargadora, Eliana de Almeida Pinto 


